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  PODER JUDICIÁRIO

 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
                              GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

AGRAVO DE INSTRUMENTO n.º 2001694-25.2013.815.0000
RELATOR : Aluízio  Bezerra  Filho,  Juiz  de  Direito  convocado  em
substituição ao Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE : Sílvia Pereira Dantas
ADVOGADA       : Em causa própria
AGRAVADA  : Maria Nilda da Silva.

PROCESSUAL  CIVIL –  Agravo  de
Instrumento  –  Pedido  de  assistência
judiciária   negado  –  Exame  da  situação
fática  relacionado  à  alegada  pobreza  da
parte  –  Possibilidade  de  recusa  do
benefício,  se  demonstrada  a  sua
desnecessidade  –  Decisão  mantida.
Recurso desprovido.

—O  juiz  pode  negar  benefício  da
assistência judiciária gratuita, em que pese
pedido  expresso  da  parte  que  se  declara
pobre,  se  houver  motivo  para  tanto,  de
acordo com as provas dos autos.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça, por votação uníssona, negar provimento ao recurso de
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agravo  de  instrumento,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da  súmula  de
julgamento de fl. 88. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  com
pedido  de  efeito  suspensivo,  interposto  por  SILVIA  PEREIRA  DANTAS
irresignada com a decisão interlocutória proferida pelo MM. Juiz de Direito da
da  Comarca de Prata, nos autos da ação de execução de título extrajudicial
por quantia certa, sob o nº 0000410-10.2013.815.0681, em face de MARIA
NILDA DA SILVA, nos quais fora indeferido o pedido de justiça gratuita. 

Em seu  arrazoado,  a  agravante  aduziu  a
impossibilidade  de  arcar  com  as  custas  processuais  sem  comprometer  o
sustento próprio e de sua família.

Outrossim, alegou que, restando indeferido
o pedido de justiça gratuita, lhe está sendo negado o princípio constitucional
de acesso à justiça, pois o juiz determinou o pagamento das custas, no prazo
de 30 (trinta) dias.

Por fim, sustentou que a legislação garante
a  gratuidade,  sendo  suficiente  a  afirmação  da  parte  que  não  está  em
condições de pagar as despesas processuais,  requerendo,  liminarmente,  a
concessão do referido benefício e, no mérito, o provimento do recurso.

Liminar indeferida, às fls. 45/48.

Contrarrazões às fls. 64/79.

O feito não foi  encaminhado ao Ministério
Público por não se enquadrar nas hipóteses previstas pelo art. 82, do Código
de Processo Civil.

É o necessário relatório.

V O T O

A  garantia  constitucional  de  acesso  ao
judiciário,  não  faria  sentido  se  o  Estado  não  dispusesse  a  oportunidade
àqueles sem recursos para enfrentar as custas e despesas judiciais, devendo
para tanto, o interessado requerê-la por simples petição aos autos, afirmando
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não ser possuidor de condições de custear o processo, sem prejuízo de seu
sustento ou de sua família.

Com  efeito,  sabe-se  que,  para  a  pessoa
física gozar dos auspícios da gratuidade judicial, basta, em princípio, a mera
afirmação, levantada na peça inicial, de que não detém recursos para suportar
as despesas processuais sem prejuízo próprio ou de sua família, conforme
prescreve o art. 4º da Lei nº 1.060/50, que giza:

“Art.  4º.  A parte gozará dos benefícios da assistência
judiciária,  mediante  simples  afirmação,  na  própria
petição inicial, de que não está em condições de pagar
as custas do processo e os honorários de advogado, sem
prejuízo próprio ou de sua família.”

No  entanto,  assim  decidiu  o  Superior
Tribunal Federal:

"AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  AO  ARTIGO  535  DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA.
MERA  DECLARAÇÃO  DE  HIPOSSUFICIÊNCIA.
PRESUNÇÃO  RELATIVA.  SÚMULA  07/STJ.(...).  II  -
Não  se  convencendo  o  magistrado  da  situação  de
miserabilidade  da  parte  quando  solicitada  a  sua
demonstração, poderão ser indeferidos os benefícios da
justiça  gratuita,  porquanto  a  declaração  de
hipossuficiência  não  ostenta  presunção  absoluta  de
veracidade. (...)"  (AgRg  no  Ag  708995/GO,  Rel.  Min.
Paulo  Furtado,  Desembargador  Convocado  do  TJ/BA,
DJe 23/10/2009). Destaquei.

Assim,  a  comprovação  do  estado  de
pobreza  se  faz,  em  tese,  mediante  a  mera  declaração  do  requerente
atestando  sua  condição  de  hipossuficiente.  Entretanto,  tal  declaração  não
gera presunção absoluta, podendo ser elidida por entendimento do julgador
havendo fundadas razões que justifiquem o indeferimento da gratuidade da
justiça.

De  fato,  o  permissivo  contido  no
supramencionado  comando  normativo  não  pode  ser  aplicado  de  maneira
absoluta pelo intérprete, de modo a afastar a sua incidência quando restar
patente nos autos a possibilidade de a parte arcar com as custas e demais
despesas do processo.

Nesse sentido, faz-se mister ter em conta
os precedentes oriundos do Colendo Superior Tribunal de Justiça:



Agravo de Instrumento n.º 2001694-25.2013.815.0000
AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PESSOA  JURÍDICA.  ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA  GRATUITA.  INDEFERIMENTO  PELO
JUIZ.  REVISÃO  NO  STJ.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA  7/STJ.  PRECEDENTES.  RECURSO  NÃO
PROVIDO.  1.  A presunção  de  pobreza,  para  fins  de
concessão  dos  benefícios  da  assistência  judiciária
gratuita,  ostenta  presunção  relativa,  podendo  o
magistrado  investigar  a  situação  do  requerente  caso
entenda  que  os  elementos  coligidos  aos  autos
demonstram  a  capacidade  de  custeio  das  despesas
processuais. Matéria  de  fato  insusceptível  de  reexame
em  recurso  especial  (Súmula  7/STJ).(AgRg  no  REsp
432961/RJ,  Relª.  Minª.  Maria  Isabel  Gallotti,  DJe
15/04/2014).Destaquei.

No mesmo diapasão:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  PEDIDO  DE  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA
GRATUITA. OFENSA AOS ARTIGOS 165, 458, II, 515 e
535,  II,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
INEXISTÊNCIA.  INDEFERIMENTO.  REEXAME  DE
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 1.- (...) 2.- Por não se tratar
de direito absoluto, porquanto a declaração de pobreza
implica  simples  presunção  juris  tantum,  pode  o
magistrado,  se  tiver  fundadas razões  para crer  que o
requerente não se encontra no estado de miserabilidade
declarado,  exigir-lhe que faça prova de sua situação.
(AgRg  no AREsp 427289/PR,  Rel.  Min.  Sidnei  Beneti,
DJe 04/02/2014).Destaquei.

Sem discrepar:

AGRAVO REGIMENTAL - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO  AGRAVO,
MANTENDO HÍGIDA A DECISÃO DO TRIBUNAL DE
ORIGEM  QUE  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA
GRATUITA.INSURGÊNCIA  DO  POSTULANTE.  1.
Gratuidade  da  justiça.  Matéria  sobre  a  qual  incide  o
óbice da Súmula n. 7/STJ.  Encontra-se sedimentada a
orientação desta  Corte  Superior  no  sentido  de  que  a
declaração de hipossuficiência apresentada pela parte
detém presunção juris tantum de veracidade, podendo a
autoridade  judiciária  indeferir  a  benesse  quando
convencida  acerca  da  capacidade  econômica  do
postulante.   Agravo  regimental  não  provido.(AgRg  no
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AREsp  338242/MS,  Rel.  Min.  Marco  Buzi,  DJe
27/09/2013).Destaquei.

Na  espécie,  noticiam  os  autos  (fl.  31/38)
que a agravante  possui bens móveis de considerável valor e pretende, com a
ação principal,  receber  a quantia  de R$ 44.295,62  (quarenta e  quatro  mil,
duzentos e noventa e cinco reais  e  sessenta  e  dois  centavos),  valor  que,
segundo afirma, emprestou a executada, ora recorrida.

Outro ponto a se observar é que, apesar de
a  agravante  afirmar  que  não  tem  condições  de  arcar  com  as  custas
processuais, não junta aos autos, mesmo depois do indeferimento do pedido
pelo juiz  de primeiro  grau,  qualquer  comprovação de suas alegações,  não
havendo como prosperar  referida  afirmação.  Dessa forma,  se a agravante
somente alegou e nada provou, deixou incidir o princípio: “O que não está nos
autos não está no mundo” (quod non est in actis non est in mundo).

Enfim,  possuindo  a  pessoa  física  renda
mensal e não fazendo, além do mais, prova concreta de que não tem meios
para custear o processo, sem prejuízo de seu sustento e de sua família, não
lhe deve ser deferida a gratuidade de justiça, pois milita em sentido contrário à
sua afirmação o pressuposto de que pode arcar com as custas processuais,
pois, ainda que tenha de se submeter a alguns sacrifícios, não se encontra na
situação de miserabilidade a que se destina socorrer a Lei nº 1.060/50.

Ante o exposto,  NEGA-SE PROVIMENTO
ao recurso, devendo o agravante pagar as custas no prazo de 30 (trinta) dias,
sob pena de cancelamento da distribuição (art. 257 do CPC).,

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des.  Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Aluízio
Bezerra Filho, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle Filho e o Dr. José Ferreira Ramos Júnior, juiz convocado, com jurisdição
plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito Araújo Duda
Ferreira.

 Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.
Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

 



Agravo de Instrumento n.º 2001694-25.2013.815.0000

Sala  das  Sessões  da  Segunda  Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 29 de julho
de 2014. 

   Aluízio Bezerra Filho
     Juiz de Direito Convocado
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